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APRESENTAÇÃO 

“(...) a Assembleia Geral proclama a presente Declaração 
Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a 
ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, 
tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por 
meio do ensino e da educação, por promover o respeito 
a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por 
assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios 
Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição.” 

Há exatos 70 anos, em dezembro de 1948, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas anunciou a célebre Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que tantos movimentos e lutas inspirou e inspira no mundo todo. 

O compromisso da Defensoria Pública com a efetivação dos direitos 
humanos é genético, visceral, e está gravado no art. 134 da nossa Constituição 
da República. Pode-se dizer mesmo que esse compromisso consiste no motor 
precípuo do agir institucional, ainda que isso implique adotar, muitas vezes, 
posturas francamente contramajoritárias. 

A Revista de Direito da Defensoria Pública do Rio de Janeiro nº 28, 
que tenho a alegria de apresentar, mostra-se especialmente sintonizada com 
a celebração das sete décadas da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Na seção primeira da Revista, consagrada exatamente aos direitos humanos/ 
fundamentais, tal temática aparece de modo caudaloso, explorando-se várias 
das suas vertentes. Vale fazer, a propósito, uma breve resenha. 

Inicialmente, Fábio Amado, Coordenador do Núcleo de Defesa dos 
Direitos Humanos da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, depois de constatar 
a persistência da tortura no cenário brasileiro, bem como de tratamentos 
ou penas cruéis, degradantes ou desumanos, aponta caminhos práticos e 
estratégias de atuação, para a Defensoria, em prol da prevenção e do combate 
à tortura. 

Em “Continuidades democráticas: da escravidão ao encarceramento”, 
Fernando Henrique Cardoso Neves sustenta, a partir da nefanda realidade 
das prisões brasileiras, que esse quadro, à luz de uma perspectiva histórica, 
apresenta-se “não só como continuidade de todo um regime altamente violento 
e autoritário, mas também como ruptura de uma narrativa que dava conta de 
uma superação humanística no decorrer da história.” 

Gustavo Torquato de Sousa estuda diversos aspectos da Lei nº 
12.711/2012, que trata do sistema de cotas nas instituições federais de ensino 
superior, fndando seu artigo por remarcar a compatibilidade formal e material 
da Lei com a Constituição brasileira. 
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O ensaio de Johny Fernandes Giffoni ilumina tema pouco versado: o 
direito ao nome e à identidade indígenas. Como bem afrma o autor, “Muito 
se discute sobre o direito à propriedade dos povos tradicionais, porém ainda é 
modesta a produção jurídica a respeito da garantia ao direito à diferenciação 
social na seara dos direitos indígenas e no âmbito do Poder Judiciário em 
matérias como o direito ao nome e o direito ao registro civil, de acordo com as 
convenções sociais de cada etnia.” 

Juliana Achilles Guedes dedica-se, no seu texto, ao trabalho da 
Defensoria Pública voltado para as pessoas em situação de rua, na criação de 
“brechas do possível”. Ela conclui que, dentre as instituições do sistema de 
Justiça, a Defensoria, em virtude do contato diário que mantém com a população 
que está nas ruas, é a que se mostra mais capacitada à tarefa de “traduzir” a 
dura realidade concreta dessas pessoas para as instâncias decisórias. 

Fechando a seção da Revista atinente aos direitos humanos/ 
fundamentais, Tatiana Pessôa da Silveira Santos Lardosa cuida do emblemático 
Caso Alyne Pimentel, que envolveu a morte materna – evitável – de mulher 
pobre e afrodescendente. O ensaio demonstra como pode ser proveitosa uma 
abordagem de direitos humanos para a área de saúde, levando-se em conta 
sobretudo a questão da discriminação interseccional. 

Não se deixe de salientar que igualmente ricas estão as demais seções 
da Revista nº 28. Temas de grande interesse para a Defensoria Pública e para o 
acesso substancial à justiça são investigados, como é o caso, ilustrativamente, 
do amicus curiae, do incidente de resolução de demandas repetitivas, das ações 
coletivas e do monitoramento eletrônico na área penal. 

Ao todo, são 19 artigos doutrinários e 4 peças processuais, incluindo-se 
entre os primeiros o trabalho vencedor do Prêmio Fabiano de Carvalho Oliveira 
para estagiários, da autoria de Johnathan de Barros Soares, e ainda 3 ensaios 
assinados por juristas convidados a participar, quais sejam, Antonio do Passo 
Cabral, Diego Werneck Arguelhes e Leandro Molhano Ribeiro (em coautoria) e 
Pedro Fortes. 

Sucinta que seja esta apresentação, já está mais do que abonado 
o conteúdo da Revista nº 28. Só me resta desejar, a todas e todos, 
uma excelente leitura. 

Rio de Janeiro, dezembro de 2018. 

André Luís Machado de Castro 
Defensor Público Geral do Estado do Rio de Janeiro 
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